
PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 404, DE 2011

De autoria do Deputado Celso Giglio, o projeto em epígrafe faculta à Administração Estadual, direta, indireta e fundacional, a instituição de programas de estágio nos finais de semana em favor dos alunos regularmente matriculados em estabelecimentos de ensino do Estado.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 33a a 37a Sessões Ordinárias, de 3 a 9/5/11, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

                                        O projeto versa sobre matéria de caráter administrativo e adentra a esfera de competência exclusiva do Governador, ferindo, assim, o disposto no artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual, uma vez que faculta à Administração Estadual, direta, indireta e fundacional, a instituição de programas de estágio nos finais de semana em favor dos alunos regularmente matriculados em estabelecimentos de ensino do Estado. 

                 Devemos salientar que o projeto trata de matéria de gestão e deve ficar na dependência de uma avaliação do Senhor Governador sob os aspectos de ordem técnica e operacional, sem deixar de analisar os critérios próprios de planejamento a ele deferidos no exercício de suas funções. 

           
     Ressaltamos que a proposta afronta, também, o princípio constitucional da separação dos Poderes, pois as determinações nela contidas cometem ingerência em área reservada ao Senhor Governador.     

                                       Devemos observar, ainda, sem deixar de considerar as falhas apontadas acima, que o projeto pretende legislar sobre matéria disciplinada no Direito do Trabalho, que é competência privativa da União, conforme disposto no artigo 22, inciso I, da Constituição Federal. É importante lembrar, que a União já definiu os parâmetros que regulamentam as contratações de Estagiários, na Lei Federal nº 11.788, em vigor desde 25/09/2008.

                                       Por todo o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 404, de 2011.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO AFONSO LOBATO

Relator
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